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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-SEDUC 

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA PROMOVENTE DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 
 

Prefeitura de Abaiara/CE. 

ÓRGÃO ADMINISTRATIVO (SECRETARIA) DEMANDANTE: 
 

Secretaria Municipal de Educação. 

OBJETO: 
 

Contratação dos serviços de promoção, organização e realização da Jornada Pedagógica, edição 
2025, para atender as necessidades da Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de 
Abaiara/CE, conforme especificações constantes no termo de referência, convertido em Anexo II 
deste aviso de contratação direta. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A CONTRATAÇÃO DIRETA: 
 

Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores e o Decreto Municipal nº. 04/2025-GP, 
de 09/01/2025. 

DISPENSA PARA REGISTRO DE PREÇOS? 
 

Não. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO? 
 

Instrumento de Contrato. 

DISPENSA EXCLUSIVA ME/EPP? 
 

Não. 

RESERVA COTA ME/EPP? 
 

Não. 

LOCAL DE DISPONIBILIZAÇÃO DO AVISO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 
 

Conforme estabelece o § 1º, do art. 38, do Decreto Municipal nº. 04/2025-GP, o Aviso de 
Contratação Direta e os seus respectivos anexos estarão disponíveis para acesso e transferência 
por meio de download no site oficial da Prefeitura de Abaiara/CE: (https://abaiara.ce.gov.br) e, 
ainda, no portal de licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE/CE, no seguinte 
endereço eletrônico: (www.tce.ce.gov.br). Maiores informações e/ou aquisição do Aviso de 
Contratação Direta nos endereços eletrônicos acima e/ou junto ao setor de planejamento do 
município, situado na Rua Expedito Oliveira das neves, nº. 70, Centro, Abaiara, Ceará, das 
08h:00m às 17h:00m (horário de expediente). 

TIPO: 
 

Menor Preço (Global). 

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: 
 

R$  61.066,34 (sessenta e um mil, sessenta e seis reais e trinta e quatro centavos). 

INÍCIO DO ENVIO DAS PROPOSTAS ADICIONAIS: 
 

18 de fevereiro de 2025. 

PRAZO FINAL PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADICIONAIS: 
 

21 de fevereiro de 2025. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: 
 

Horário de Brasília/DF. 

http://www.tce.ce.gov.br/
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Torna-se público que a Prefeitura de Abaiara/CE, através da Secretaria Municipal de 
Educação, por meio do seu Agente de Contratação, realizará Dispensa de Licitação, com 
critério de julgamento de MENOR PREÇO (GLOBAL), na hipótese do art. 75, inciso II da 
Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, na forma do disposto no Decreto Municipal nº. 04/2025-GP, 
de 09/01/2025 e, ainda, observadas as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº. 123, de 14/12/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte e demais normas legais em vigor pertinentes a matéria. 

Neste aviso de contratação direta e seus anexos serão encontradas palavras, siglas e 
abreviaturas que terão o mesmo significado sempre que mencionadas, sendo: 

PMA – Prefeitura Municipal de Abaiara/CE. 
SEDUC – Secretaria Municipal de Educação. 
GP – Gabinete do Prefeito. 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO – Agente público que conduz a contratação direta. 
TCE/CE – Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
PROPONENTE – Interessado(a) que envia proposta adicional. 
CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica. 
CND – Certidão Negativa de Débitos. 
CRC – Certificado de Registro Cadastral. 
CRFB/88 – Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
ME – Micro Empresa. 
EPP – Empresa de Pequeno Porte. 
ANEXO – Parte integrante e complementar deste aviso de contratação direta. 

Das microempresas e empresas de pequeno porte 

As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, alterada 
pela Lei Complementar nº. 155, de 27/10/2016, que institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e, que pretenderem se beneficiar nesta 
licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei complementar, deverá 
apresentar, obrigatoriamente, no momento do credenciamento do seu representante legal, 
uma declaração de enquadramento como microempresa e/ou empresa de pequeno porte; 
As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem 
anterior poderão participar normalmente do certame, porém em igualdade de condições 
com as empresas não enquadradas neste regime; 
Para efeito do disposto na Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº. 155, de 27/10/2016, as ME’S e EPP’S, por ocasião de participação no 
procedimento licitatório de que trata o presente instrumento convocatório, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta(s) apresente(m) alguma restrição; 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento 
ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa; 
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Entende-se o termo “declarado vencedora” de que trata o subitem anterior o momento 
imediatamente posterior à fase de lances verbais de preços; 
A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará a decadência do 
direito à contratação, e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, conforme previsto 
no art. 90, § 5º da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores, sendo 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação 
das propostas, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 
Será inabilitada a ME e/ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, 
da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item acima; 
Para obtenção dos benefícios acima citados fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, portanto, as empresas licitantes deverão apresentar declaração de observância 

desse limite na licitação, sob pena de pena de não usufruírem de tratamento favorecido e 

diferenciado, conforme estabelece o art. 4º, § 2º da Lei 14.133, de 01/04/2021. 

FORMA E PRAZO DE ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ADICIONAIS: 
 
Conforme estabelece o inciso VII, do art. 38, do Decreto Municipal nº. 04/2025-GP, as 
propostas adicionais serão recebidas pelo e-mail: licitacaoabaiara@gmail.com, até 
às 23h:59m. (Horário de Brasília) do dia estabelecido como prazo final para o envio 
das propostas, no caso de entrega presencial, mediante protocolo no setor de 
Licitações, situado na Rua Expedito Oliveira das Neves, nº. 70, Centro, Abaiara, Ceará 
– (CEP: 63.240.000), o prazo será até às 17h:00m (horário de expediente) do último 
dia para o envio das propostas. 

 
DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 
 
24 de fevereiro de 2025, a partir das 10h:00m (Horário de Brasília). 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Através do presente aviso de contratação direta, a Administração Municipal de 

Abaiara/CE se manifesta no interesse de obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, cujo objetivo é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Contratação dos serviços de promoção, organização e realização da Jornada 

Pedagógica, edição 2025, para atender as necessidades da Secretaria de 

Educação da Prefeitura Municipal de Abaiara/CE, conforme especificações 

constantes no termo de referência, convertido em Anexo II deste aviso de 

contratação direta. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

2.1. A participação na presente dispensa de licitação se dará através do envio das 

propostas adicionais por meio do e-mail: licitacaoabaiara@gmail.com, sendo 

mailto:camaraporteiras@hotmail.com
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facultado aos interessados o envio presencial, mediante protocolo no setor de 

licitações, situado na Rua Expedito Oliveira das Neves, nº. 70, Centro, Abaiara, 

Ceará – (CEP: 63.240.000), no prazo estabelecido neste aviso de contratação 

direta, em dias úteis, das 08h:00m às 17h:00m (horário de expediente), conforme 

estabelece o art. 40 do Decreto Municipal nº. 04/2025-GP, de 09/01/2025. 

2.1.1. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos no presente 

Aviso de Dispensa de Licitação, disponível no site oficial da Prefeitura de 

Abaiara/CE: https://abaiara.ce.gov.br e, ainda, no portal de licitações do 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE/CE, no seguinte endereço 

eletrônico: www.tce.ce.gov.br, para acesso e, se for o caso, o arquivo estará 

disponível para ser transferido por download. 

2.1.2. O interessado é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante para fins de participação na Dispensa de Licitação, 

não cabendo ao ente promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do envio de propostas e/ou documentos enviados 

com defeitos, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

https://camaraporteiras.ce.gov.br/
http://www.tce.ce.gov.br/


 

5/50 
 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 

ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO 

3.1. O ingresso dos interessados na disputa da dispensa de licitação se dará com o 

envio de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. Os interessados, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminharão, exclusivamente por meio do e-mail: licitacaoabaiara@gmail.com e/ou 

de forma presencial, mediante protocolo no setor de Licitações, no segundo caso, na 

Rua Expedito Oliveira das Neves, nº. 70, Centro, Abaiara, Ceará – (CEP: 63.240.000), 

no prazo estabelecido neste aviso de contratação direta, em dias úteis, das 08h:00m 

às 17h:00m (horário de expediente), a proposta com a descrição do objeto da 

dispensa, a unidade de medida, quantidade, valor mensal e valor global, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
mailto:camaraporteiras@hotmail.com
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

3.4.2. As propostas enviadas, serão de exclusiva responsabilidade dos 

interessados, não lhes assistindo o direito de pleitearem qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. O envio das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, convertido em Anexo II deste aviso do de contratação direta, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas, quando for o caso, à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta, os interessados NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No envio da proposta, o interessado deverá enviar também, juntamente com 

a proposta, sob pena de desclassificação, às seguintes declarações:  

3.9.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº. 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3. que assume a responsabilidade pelas informações constantes na proposta 

enviada, inclusive com relação ao valor, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente; 
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3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 

8.213/91. 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

4.1. Encerrado o prazo de envio das propostas de preços, na data e horário 

preestabelecido neste aviso de contratação direta, serão julgadas as propostas 

inicias que instruírem o processo e as propostas adicionais porventura enviadas, 

verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado 

para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais proponentes classificados, 

respeitada a ordem de classificação dos remanescentes, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será circunstanciado 

em ata que será lavrada na data marcada para instrução da sessão de 

julgamento das propostas de preços do procedimento da dispensa de licitação. 

4.3. Estando o preço compatível com o valor estimado para contratação, será solicitado 

o envio das documentações de habilitação. 

4.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.4.1. contiver vícios insanáveis; 

4.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

4.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

4.5. Quando o proponente não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

4.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
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limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio interessado, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

4.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo, quando for o caso, que 

sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 

obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

4.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

4.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área 

especializada no objeto do contrato. 

4.8. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada as propostas 

subsequentes das empresas remanescentes, e, assim sucessivamente, na ordem 

de classificação. 

4.9. Havendo necessidade, o envio das propostas será suspenso, informando-se pelo 

mesmo meio que circulou o aviso de dispensa de licitação a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

4.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Conforme estabelece o § 1º do caput do art. 46 do Decreto Municipal nº. 04/2025-

GP, de 09/01/2025, para fins de instrução da fase de habilitação, nos termos da Lei 

nº. 14.133, de 01/04/2021, os interessados deverão encaminhar, exclusivamente 

por meio do endereço eletrônico (e-mail) disponibilizado no Aviso de Contratação 

Direta ou por protocolo no setor de licitações, concomitantemente com as propostas 

de preços, todos os documentos necessários para habilitação e devidamente 

previstos no Aviso, até a data e o horário limite estabelecido, sob pena de 

inabilitação do interessado que deixar de enviar quaisquer um dos documentos, 

caso seja vencedora; 

5.2.  Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I 

deste aviso, e serão analisados e julgados do proponente que apresentar o menor 

preço, e que estiver sua proposta devidamente classificada 

5.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do proponente 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);   

5.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

5.3.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do proponente a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.3.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

5.3.1.1.2. O proponente será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 

5.3.2. Constatada a existência de sanção, o proponente será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e 

já apresentados, o proponente será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

5.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.7. Se a empresa for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se a empresa for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

5.8. Serão aceitos registros de CNPJ de empresa matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

5.9. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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5.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão de julgamento será suspensa, sendo informada a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

5.11. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.11.1. Na hipótese de o proponente não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

5.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o proponente será 

declarado habilitado. 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão/entidade 

e/ou através de certificado digital, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e reconhece os direitos 

da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, 

convertido em Anexo II deste Aviso de Contratação Direta.  

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo contratado durante a vigência do contrato. 
 

7. SANÇÕES 
 

7.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 01/08/2013. 

7.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa de: 
I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
II) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando 
exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.  
II.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
III) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 7.1, 
de 20% a 30% do valor do Contrato; 
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IV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", 
“c” e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.  

7.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9º 
da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021); 
7.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021); 
7.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021); 
7.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021); 
7.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
7.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar; 
7.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

7.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº. 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 
7.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei nº. 14.133, de 01/04/2021); 
7.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
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instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021); 
7.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº. 
14.133, de 01/04/2021; 
7.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1. O procedimento será divulgado no site oficial da Prefeitura Municipal de Abaiara/CE: 

https://abaiara.ce.gov.br e, ainda, no portal de licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará – TCE/CE, no seguinte endereço eletrônico: www.tce.ce.gov.br, para 
acesso e, se for o caso, o arquivo estará disponível para ser transferido por 
download. 

8.2. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens (8.2.1) e (8.2.2) acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer proponentes interessados (procedimento 
deserto). 
8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
proponentes, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
8.5. Caberá aos interessados acompanharem as publicações, ficando 
responsáveis pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância deste 
aviso de dispensa de licitação. 
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do julgamento na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio das propostas via e-mail observarão o horário de Brasília-DF, já para protocolo 
de proposta física junto ao setor de licitações, será observado o horário local. 
8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

https://camaraporteiras.ce.gov.br/
http://www.tce.ce.gov.br/
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validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
8.10. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 
8.12. Da sessão pública de julgamento será lavrada ata circunstanciada e acostada 
nos autos do processo. 
8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

8.13.1. ANEXO I – Documentação Exigida Para Habilitação. 
8.13.2. ANEXO II – Termo de Referência. 
8.13.3. ANEXO III – Minuta do Contrato. 
8.13.4. ANEXO IV – Modelo da Proposta de Preço. 
8.13.5. ANEXO V – Modelo de declaração de não empregador de menor. 
8.13.6. ANEXO VI – Modelo de declaração de inidoneidade. 
8.13.7. ANEXO VII – Modelo de declaração de ME ou EPP. 
8.13.8. ANEXO VIII – Modelo de declaração de inexistência de servidor. 

 
ABAIARA/CE, em 17 de fevereiro de 2025. 

 
 
 

____________________________________ 
 

Francisco Cardoso de Sousa Júnior 
Coordenador da Equipe de Apoio e Planejamento 

Prefeitura de Abaiara/CE  
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ANEXO I – Documentação Exigida Para Habilitação 
 
1. Conforme estabelece o § 1º do caput do art. 46 do Decreto Municipal nº. 04/2025-GP, de 
09/01/2025, para fins de instrução da fase de habilitação, nos termos da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021, os interessados deverão encaminhar, exclusivamente por meio do endereço 
eletrônico (e-mail) disponibilizado no Aviso de Contratação Direta ou por protocolo no setor 
de licitações, concomitantemente com as propostas de preços, todos os documentos 
necessários para habilitação e devidamente previstos no Aviso, até a data e o horário limite 
estabelecido, sob pena de inabilitação do interessado que deixar de enviar quaisquer um 
dos documentos, caso seja vencedora; 
2. A seleção será realizada mediante análise da proposta do interessado que apresentar o 
menor preço (global), onde serão considerados os seguintes critérios para HABILITAÇÃO: 
2.1. Os documentos previstos neste Aviso de Contratação Direta, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do vencedor de realizar o objeto da contratação direta, 
serão exigidos nos termos da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021;  
2.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre;  
2.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº. 8.660, de 29/01/2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas; 
2.3. No caso de contratação direta com objeto dividido em mais de um grupo de itens e/ou 
item, o vencedor deverá encaminhar os documentos de habilitação apenas uma vez, 
observada a forma de envio constante no Aviso de Contratação Direta, e esta será 
pertinente a todos os grupos de itens / itens cotados pelo participante; 
2.4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com 
regularidade permita a sua emissão e consulta pela Internet, o(a) Agente de Contratação 
poderá verificar a autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site; 
2.5. Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o vencedor deverá, nos documentos 
exigidos neste Aviso de Contratação Direta, demonstrar a compatibilidade dos seus 
objetivos sociais/atividade econômica com o objeto da contratação; 
2.6. O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Abaiara/CE, que substituirá os documentos 
referentes à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal, 
social e trabalhista que sejam exigidos neste Aviso de Contratação Direta, desde que, 
quando da verificação pelo(a) Agente de Contratação, seja constatado que a 
documentação constante dos arquivos estejam devidamente regulares, dentro do prazo de 
validade, observada a data de abertura e julgamento da contratação direta, e desde que 
esteja disponível no arquivo e controles do competente cadastro; 
2.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com 
seu funcionamento paralisado no dia da abertura  e julgamento, o licitante deverá, sob 
pena de ser inabilitado, apresentar o referido documento, constando o termo final de seu 
período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término 
da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento ao(a) 
Agente de Contratação nas condições de autenticação deste Aviso de Contratação Direta, 
para que seja apensado ao processo de dispensa de licitação; 
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2.8. Nos termos dos incisos I e II do art. 64 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, após a 
entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
2.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo 
vencedor e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
Aviso de Contratação Direta; 
2.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de envio das 
propostas de preços;  
2.9. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação, com fulcro no § 1º do art. 64 da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021. 
 
A) HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial competente, devendo, no caso de a empresa 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
a.2) ATO CONSTITUTIVO COM A ÚLTIMA ALTERAÇÃO, ESTATUTO E/OU CONTRATO 
SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente registrado no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial competente, em se tratando de sociedades empresárias e, 
no caso de sociedades por  ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz; 
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples – exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
B) REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
b.1) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ da empresa 
licitante; 
b.2) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede 
e/ou filial da empresa licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos 
seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ, sendo: 

b.2.1) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
a todos os créditos tributários federais e à dívida ativa da união (DAU) por eles 
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administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas 
nas alíneas “a” e “b” do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212, de 24 de Julho de 1991; 

b.2.2) Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante; 

b.2.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor 
competente do Município da sede da empresa licitante; 
b.3) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) ou equivalente, perante o Gestor do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da 
empresa licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos 
apresentados na comprovação da regularidade fiscal; 
b.4) Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº. 452, de 1º de maio de 1943, alterada pela Lei nº. 12.440, de 
07 de julho de 2012 – DOU de 08/07/2012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com 
os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 
 
C) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
  
c.1) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da empresa ou Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa jurídica, dentro do devido prazo de validade.  
 
D) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
d.1) Comprovação de que o licitante possui aptidão técnica e experiência prática para a 
execução de serviço pertinente e compatível em características com o objeto do presente 
aviso de contratação direta, a ser feita através da apresentação de atestado(s) de 
capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em que 
figure o nome do licitante concorrente na condição de “contratado”. 
 
E) DECLARAÇÕES 
 
e.1) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Aviso de Contratação Direta, sob 
as penalidades cabíveis, declarando em seu teor a inexistência de fatos impeditivos para 
habilitação da licitante, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca 
de ocorrências posteriores; 
e.2) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Aviso de Contratação Direta, 
declarando em seu teor a inexistência de servidor público municipal nos quadros da 
empresa licitante; 
e.3) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Aviso de Contratação Direta, 
declarando em seu teor que atende ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da CF/88. 
Parágrafo Primeiro: Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 
entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor 
juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e 
documentos. 
Parágrafo Segundo: As certidões para fins de comprovação de regularidade fiscal, social e 
trabalhista, bem como as certidões de falência e concordata, conforme exigidas neste 
Aviso de Contratação Direta, que não apresentarem expressamente o seu período de 
validade, será atribuída validade de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão. 
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Parágrafo Terceiro: Os documentos relativos à comprovação da habilitação exigidos neste 
Aviso de Contratação Direta, deverão ser apresentados conforme o regime jurídico da(s) 
empresa(s) licitante(s), ou seja, o conjunto de normas que dispõe sobre a sua constituição, 
regime tributário e etc, portanto, caso alguma empresa esteja desobrigada, por força de lei 
e/ou qualquer ato normativo, de apresentar algum desses documentos, neste caso, a(s) 
empresa(s) deverá(ão) apresentar declaração circunstanciado a fundamentação jurídico e 
fundamental legal da liberação de alguma dessas obrigações. 
Parágrafo Quarto: Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica apresentados 
na forma do Acórdão 1.214/2013-TCU. 
Parágrafo Quinto: No caso de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, o 
mesmo deverá ser apresentado com firma reconhecida de quem subscreveu o mesmo. 
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ANEXO II – Termo de Referência (TR) 
 

1) DA DEFINIÇÃO DO OBJETO:  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “a” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
1.1 - Contratação dos serviços de promoção, organização e realização da Jornada 
Pedagógica, edição 2025, para atender as necessidades da Secretaria de Educação da 
Prefeitura Municipal de Abaiara/CE, conforme especificações constantes no termo de 
referência. 
 
2) DA NATUREZA JURÍDICA DO OBJETO:  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “a” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
2.1 - O objeto do presente termo de referência tem natureza jurídica de serviço contínuo, 
sem dedicação exclusiva de mão-de-obra, ou seja, que, via de regra, não há alocação 
contínua de empregados da contratada nas dependências do órgão, nem dedicação 
exclusiva. 
 
3) DO PRAZO DO CONTRATO E DA SUA PRORROGAÇÃO:  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “a” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
3.1- Os serviços deverão ser iniciados na data estabelecida na Ordem de Serviço referente 
ao contrato, sob pena da Contratada ser penalizada com base na cláusula que trata da 
“inexecução, extinção e penalidades” do Contrato. O prazo de execução dos serviços terá 
início a partir da data determinada na Ordem de Serviço referente ao contrato e será igual 
ao número de dias/mês estipulados no cronograma do evento; 
3.2. No caso de paralisação dos serviços por motivos de força maior ou caso fortuito, o 
prazo de execução do contrato ficará suspenso por tempo determinado em termo, sem que 
se atribua a quaisquer das partes a responsabilidade pelos atrasos correspondentes. Ao 
término deste prazo, poderá ser repactuada entre as partes a continuidade da suspensão, 
desde que subsistentes os motivos que ensejaram a paralisação, a qual será formalizada 
mediante documento próprio; 
3.2.1. Os motivos de força maior ou caso fortuito serão comunicados formalmente pelas 
partes e devidamente comprovados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a 
ocorrência; 
3.2.2. Os motivos de força maior ou caso fortuito serão analisados pela autoridade 
competente da Contratante; 
3.2.3. Reconhecidos os motivos de força maior ou caso fortuito que deram ensejo à 
paralisação, ocorrerá a suspensão do contrato, restituindo-se os prazos contratuais após a 
cessação dos motivos que suspenderam a execução do contrato; 
3.3. A Contratante estabelecerá, para a execução dos contratos, prazo máximo, contado 
em dias corridos, conforme previsão no instrumento convocatório e/ou contratual; 
3.3.1. O prazo de execução inicia-se na data estabelecida na Ordem de Serviço; 
3.3.2. Pelo atraso no prazo de execução, ficará a Contratada sujeita às penalidades 
fixadas em contrato, independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial; 
3.3.3. Se a Contratada deixar de assinar o aceite na Ordem de Serviço após 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data da convocação para assinatura, dar-se-á início à contagem do 
prazo de execução; 
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3.3.4. O prazo para assinar o aceite da Ordem de Serviço poderá ser prorrogado por até 
05 (cinco) dias úteis, mediante justificativa idônea aprovada pela Contratante; 
3.3.5. Se, imotivadamente, a Contratada não iniciar os serviços em até 30 (trinta) dias da 
data estabelecida na Ordem de Serviço pela autoridade competente da Contratante o 
contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
3.3.6. A vigência do Contrato se inicia com a assinatura do Contrato e é de 360 (trezentos 
e sessenta) dias, contados a partir do término do prazo de execução;  
3.4. O prazo de execução do Contrato é de 30 (trinta) dias, contados a partir da data 
estabelecida na Ordem de Serviço; 
3.5. Caso a Contratante não convoque a Contratada para assinatura do aceite da Ordem 
do Serviço, o termo final do prazo de vigência dar-se-á 150 (cento e cinquenta) dias 
contados da assinatura do contrato; 
3.6. Os prazos de início de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente 
autuados em processo: 
3.6.1. Alteração do termo de referência ou especificações pela Contratante; 
3.6.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
3.6.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem 
e no interesse da Contratante; 
3.6.4. Alteração das quantidades inicialmente previstas no contrato nos limites permitidos 
pela Lei; 
3.6.5. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela 
Contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
3.6.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Contratante, de que resulte, 
diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato; 
3.7. Toda solicitação de prorrogação de prazo de execução deverá ser efetivada no 
período de execução do contrato, bem como toda solicitação de prorrogação da vigência 
contratual deverá ser efetivada durante sua vigência, devidamente justificadas e 
previamente autorizadas pela Contratante, em ambos os casos; 
3.7.1. Requerido aditivo contratual em que seja necessário readequação do cronograma, o 
prazo de execução ficará automaticamente suspenso da data do encerramento do prazo a 
aditar até a assinatura do Termo Aditivo, devendo ser documentada a suspensão no 
cronograma constante nos autos do processo administrativo; 
3.7.2. A mera solicitação de aditivo contratual não suspende o prazo de vigência; 
3.7.3. Caso seja indeferido o pedido de aditamento do contrato, o prazo não se considerará 
suspenso; 
3.7.4. No caso de prorrogação do prazo de execução, deverá ser elaborado novo 
cronograma pela Contratada, com as alterações necessárias, condicionado à análise e 
aprovação da Contratante. 
 
4) DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “b” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
4.1- Estamos vivenciando um processo cada vez mais acelerado de mudanças, seja no 
que se refere a construção e sistematização de conhecimentos, seja na forma de viver das 
pessoas, nas formas de trabalho e produção, ou nos vários aspectos da vida humana. A 
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revolução tecnológica e digital, aliada a busca por resultados rápidos em todos os setores, 
tem interferido inclusive no modo de relacionar-se das pessoas. No cenário educacional, 
em que há uma cobrança por alcance de metas e elevação de índices, associado a esse 
novo modo de relação da sociedade atual, as competências socioemocionais não podem 
ocupar lugar secundário no cotidiano da sala de aula.  

A forma de comunicação que também sofre mudanças em virtude do uso exagerado 
das redes sociais e a cultura do individualismo representam grandes riscos para a 
construção da cultura da paz nas escolas e da compreensão de princípios ligados a à 
coletividade e a responsabilização de cada um pelo seu bem estar e pelo bem estar do 
outro.   

Nesta perspectiva, a Secretaria de Educação de Abaiara propõe iniciar sua jornada 
pedagógica chamando a refletir sobre uma educação voltada para a importância de 
desenvolver competências e habilidades que foquem no desenvolvimento do ser humano 
em todas as suas dimensões, inclusive no aspecto afetivo, como forma de contribuir na 
construção de uma sociedade mais solidária, humana e igualitária.  

O tema “educação transformadora: potencializando a amorosidade no contexto 
escolar” propõe uma dinâmica pedagógica em que os estudantes sejam instigados a 
construir seus conhecimentos por meio de uma aprendizagem mais colaborativa, em que a 
troca de experiência e os valores humanitários como respeito, solidariedade, colaboração, 
dentre outros, possam ser vivenciados na prática; uma educação em que a inclusão 
aconteça de fato.  

Assim, faz-se necessário dar vistas aos sentidos e aos sujeitos envolvidos no 
processo de ensino e aprendizagem. Para mediar um processo de ensino baseado no 
desenvolvimento integral do sujeito, os profissionais da educação precisam também estar 
cada vez mais atentos a sua qualificação profissional, buscando a cada dia apropriar-se 
dos novos conhecimentos e tendo em vista a necessidade de olhar para si e para cada 
estudante como um ser único, mas também como ser coletivo que cresce e se formam 
dentro dessas relações construídas no cotidiano escolar.  

Ao propor este tema, a Secretaria de Educação entente que uma educação mais 
humanizada, em que a amorosidade esteja presente na relação professor e estudante, 
estudante e estudante, entre os coletivos escolares, entre a escola e a comunidade, 
poderá contribuir para o fortalecimento da autonomia e do protagonismo dos estudantes. 
Uma educação humanizada, como propõe Paulo Freire, pode ser um caminho para 
superar os distanciamentos entre as pessoas e formar indivíduos mais felizes e 
corresponsáveis pela coletividade. 
 

5) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “c” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
5.1- A escolha pela contratação dos serviços de promoção, organização e realização da 
Jornada Pedagógica se justifica em razão da necessidade premente de capacitação 
contínua para os educadores que atuam nos anos iniciais e finais. A ausência de uma 
programação estruturada de formação docente compromete diretamente a qualidade do 
ensino, visto que a prática pedagógica é constantemente desafiada por novas 
metodologias, tecnologias e demandas sociais. A implementação de oficinas e palestras 
voltadas para docentes permite a atualização e troca de experiências entre profissionais, 
favorecendo um aprendizado colaborativo e impactando positivamente a atuação em sala 
de aula. 
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Do ponto de vista técnico, a solução proposta apresenta desempenho elevado, uma 
vez que as oficinas e palestras serão ministradas por especialistas com experiência 
comprovada na área da educação. Isso assegura que as técnicas e conteúdos abordados 
sejam pertinentes às necessidades dos professores e coordenadores pedagógicos, 
facilitando a apropriação do conhecimento. Além disso, a compatibilidade da abordagem 
com as diretrizes educacionais e curriculares vigentes garante que a jornada pedagógica 
atenda às expectativas do sistema educacional local. A facilidade de implementação 
também é um aspecto importante; a proposta envolve uma programação planejada que 
pode ser adaptada conforme as características específicas de cada grupo de educadores, 
assegurando que o processo seja fluido e engajador. 

Os benefícios operacionais da contratação contemplam a manutenção e o suporte 
pós-jornada. Especialistas envolvidos na organização dos eventos estarão disponíveis 
para dúvidas e orientações, oferecendo uma continuidade ao aprendizado que vai além do 
evento único. Ademais, a escalabilidade da solução permite futuras edições da jornada, 
com base no feedback de participantes, possibilitando ajustes e inovações nas próximas 
propostas. Isso cria um ciclo virtuoso de aprimoramento contínuo que potencializa o 
impacto das formações sobre a prática docente. 

Em termos de viabilidade econômica, o custo-benefício da contratação é favorable. 
O investimento na capacitação dos educadores se traduz em retorno significativo na 
qualidade do ensino, reconhecido em melhora nos resultados acadêmicos dos alunos e, 
consequentemente, na satisfação da comunidade escolar. A oferta de um programa 
estruturado reduz a necessidade de intervenções corretivas futuras, gerando economia em 
recursos que poderiam ser alocados em melhorias emergenciais sem um planejamento 
adequado. Ao promover a qualificação constante, a proposta não apenas agrega valor à 
educação local, mas também reforça o compromisso público com a qualidade dos serviços 
prestados à população. 

Dessa forma, a escolha pela contratação dos serviços de promoção, organização e 
realização da Jornada Pedagógica representa uma decisão estratégica que alinha 
aspectos técnicos, operacionais e econômicos, visando sempre a melhoria da qualidade 
educacional e o atendimento efetivo aos interesses da comunidade escolar. 
 
6) DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “d” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
6.1- Com base no Estudo Técnico Preliminar (ETP) que foi elaborado, documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação, caracterizou o 
interesse público a ser atendido e a sua melhor solução, e deu base para o presente 
Termo de Referência, que trata da contratação de serviços destinados à realização da 
jornada pedagógica 2025, é fundamental para garantir a seleção da proposta mais 
vantajosa e atender às necessidades dos profissionais da educação. A seguir, são 
apresentados os requisitos que a solução contratada deverá atender: 
 
1. Palestra com profissional de renomada experiência como palestrante: 
- O palestrante deve ter vasta experiência em palestras no setor educacional. 
- Deve apresentar portfólio com evidências de palestras anteriores realizadas para 
instituições de ensino. 
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2. Serviço de locação, ambientação e decoração: 
- A empresa deve fornecer serviço de decoração completa para o evento que inclua 
mesas, cadeiras, iluminação e arranjos florais. 
- A decoração deve ser temática e adequada ao ambiente educacional, respeitando 
normas de acessibilidade. 
 
3. Serviço de buffet jantar de abertura para 350 pessoas: 
- O buffet deve oferecer cardápio variado, incluindo opções vegetarianas e veganas. 
- Deverá garantir a qualidade dos alimentos, com validade comprovada e certificação 
sanitária. 
 
4. Serviços de buffet (coffee break) para 300 participantes: 
- Oferecer pelo menos cinco tipos de quitutes, incluindo opções doces e salgadas. 
- Disponibilizar bebidas quentes e frias, com acomodação adequada de todos os itens. 
 
5. Confecção de mochilas personalizadas em lona: 
- As mochilas devem ser confeccionadas em lona resistente, com estampas a serem 
aprovadas e tamanho compatível para transporte de materiais escolares. 
 
13. Confecção de Kit pedagógico para os profissionais da educação, sendo: 01 Caderno 
de plano: 
- Cadernos com capa resistente e folhas pautadas, diagramação personalizada. 
- Bolsas em lona tipo pasta personalizadas 
 
6.2. A definição clara e objetiva destes requisitos garantirá que a contratação atenda 
plenamente às necessidades identificadas e possibilitará a competição justa entre os 
proponentes, conforme orientações sugeridas pelos manuais do TCU e a Lei nº. 
14.133/2021. 
 
7) MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “e” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
PALESTRA DE ABERTURA DA JORNADA PEDAGÓGICA 
PERÍODO: 1º DIA 
PÚBLICO ALVO: PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
LOCAL: DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA (OBS: OBSERVADAS AS EXIGÊNCIAS 
CONSTANTES NA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA) 

Necessidade Tipo de despesa 

PALESTRA DE ABERTURA da jornada pedagógica - 2025 - com 
profissional de renome regional, com duração de 1 horas e 30 minutos. 
inclusos despesas de deslocamento e hospedagem do profissional. 

CONTRATAR 
SERVIÇO 

Serviço de Ambientação para palestra inicial: mesa de cerimonial com 12 
cadeiras; ambiente decorado (1 sofá decorativo, 1 tapete, malhas nas cores 
azul, verde, amarela (cores da bandeira de Abaiara) para decorar, um 
tapete para passarela, 2 arranjos, painel com o tema da jornada (4,5m x 
4,5m) decorado com malhas, com Boas vindas a Jornada Pedagógica 
2025. 

CONTRATAR 
SERVIÇO 

serviço de buffet (almoço) para 900 pessoas, cardápio: arroz branco, arroz 
colorido, salada tropical, carne ao molho madeira e estrogonofre de frango 

CONTRATAR 
SERVIÇO 
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acompanhados de água, refrigerante ou suco natural, sobremesa mousse 
de maracujá ou limão, com praça de alimentação com mesas, toalhas, 
cadeiras, mesa para buffet, mesa para talheres e equipe de garçons 

Serviço de Buffet: jantar de abertura para 350 pessoas: (arroz branco e 
colorido, salada tropical, carne ao molho madeira) acompanhado de água 
mineral e refrigerante, praça de alimentação com mesas, toalhas, talheres, 
cadeiras plásticas, equipe de garçons e barman. 

CONTRATAR 
SERVIÇO 

Serviço de Buffet para 300 participantes: na realização de oficinas 
temáticas durante a jornada pedagógica, sendo (coffee break) para 300 
profissionais da educação, contendo: pães, frios, bolos, café, leite, sucos 
naturais, frutas e água. 

CONTRATAR 
SERVIÇO 

 
8) DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “f” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
8.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial; 
8.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
8.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua 
proposta comercial; 
8.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato; 
8.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 
 
8.6- Fiscalização 
8.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021). 
 
8.7- Fiscalização Técnica 
8.7.1- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
8.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, § 1º da 
Lei nº. 14.133, de 01/04/2021); 
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8.7.3- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção; 
8.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
8.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato; 
8.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
 
8.8- Fiscalização Administrativa 
8.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
8.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
8.9- Gestor do Contrato 
8.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração; 
8.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 
8.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais; 
8.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 
8.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, ou pelo agente ou 
pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 
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8.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 
8.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
9) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO:  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “g” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
9.1- Para efeito de medição e de pagamento, relativo aos serviços executados, deverá ser 

considerado o cumprimento do avanço de todo o evento, conforme definido no cronograma de 
execução do evento, que será peça integrante do contrato, independente de transcrição; 
9.2. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de todo o cronograma do 
evento, vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de 
remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens 
unitários; 
9.3. O cronograma do evento prevê parcela única durante o seu período de execução, mantendo 
coerência técnica com a real execução dos serviços relativos ao evento como um todo; 
9.4. O pagamento será efetivamente realizado em até 30 (trinta) dias após a total execução do 
cronograma do evento, mediante apresentação da Nota Fiscal e respectivo recibo, devidamente 
atestada pelo Gestor do Contrato ou através de servidor devidamente designado; 
9.5. O cronograma referencial do planejamento adequado da execução do evento será 
estabelecido pela Contratante, podendo a Contratada sugerir adequações, sujeito à aprovação da 
Contratante; 
9.6. A Contratante poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma mediante 
autorização expressa de sua autoridade competente; 
9.7. A revisão do cronograma, quando necessária, constitui responsabilidade da Contratada, 
cabendo ao Contratante autorizar a sua readequação, desde que motivada e justificada por fatos 
supervenientes não imputáveis a Contratada; 
9.8. Em caso de alterações na ordem de execução dos serviços constantes da planilha, de forma 
que o valor do serviço objeto da medição não ultrapasse aquele já estabelecido no cronograma 
vigente, mediante parecer favorável do fiscal do serviço, o cronograma poderá ser readequado, por 
meio de simples apostila a ser anexada ao Contrato; 
9.9. A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de 
acréscimos e/ou supressões de serviços, deverá ser realizada no prazo de execução do contrato e, 
no caso de aditivo à vigência contratual, deverá ser solicitado durante a vigência do contrato, 
quando a contratação previr a conclusão de escopo predefinido, caso em que o prazo de vigência 
será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no 
contrato, aplicando-se os termos do art. 111 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021; 
9.10. As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico conclusivo emitido 
pela fiscalização, analisadas pelo gestor do contrato e previamente autorizadas pelo representante 
legal da Contratante; 
9.11. Os acréscimos e/ou supressões de serviços quantificados, a serem formalizados por termo 
aditivo, deverão ser planilhados com a indicação dos serviços a serem suprimidos e/ou serviços a 
serem acrescidos, sujeita à aprovação da autoridade competente da contratante, após análise do 
gestor do contrato; 
9.12. Em caso de acréscimos e reduções de serviços no mesmo contrato, devem ser consideradas 
as reduções ou acréscimos de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o 
conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-
se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, 
os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal; 
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9.13. Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orçamento, 
salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais 
discrepâncias de quantidades com base nos elementos presentes no termo de referência, bem 
como nos demais casos previstos em lei e passíveis de revisão contratual; 
9.14. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pequenas 
variações de quantitativos em seus serviços, será pago exatamente o preço global acordado; 
9.15. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou 
superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, desde que o 
seguinte requisito seja atendido: 
9.15.1. somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisão, 
os erros unitários de quantitativo acima de 10% (dez por cento); 
9.15.2. Nos casos de quantitativos com relevantes subestimativas no orçamento, o contrato poderá 
ser aditado se demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, devendo ser atendidos 
cumulativamente os seguintes requisitos: 
a) a alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da diferença entre o valor global 
estimado pela Administração e o valor global contratado; 
b) o resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de serviços, não poderá 
ser modificado se os novos quantitativos fossem aplicados às propostas dos demais licitantes, em 
observância aos princípios da igualdade e da seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração; 
c) a alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites previstos no art. 125 
da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021; 
d) o novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida no serviço cujo quantitativo foi 
originalmente subestimado não são compensados por eventuais distorções a maior nos 
quantitativos de outros serviços que favoreçam o contratado; 
9.15.3. Em caso de quantitativos superestimados relevantes no orçamento, eventuais pleitos da 
Contratada para não redução dos valores contratados poderão ser atendidos de forma 
excepcionalíssima, desde que preenchido o seguinte requisito: 
a) demonstração, em análise global, de que o quantitativo artificialmente elevado foi compensado 
por outros preços e quantitativos subestimados de forma que reste cabalmente demonstrado que o 
preço global pactuado representa a justa remuneração do serviço, considerando o orçamento de 
referência da Administração ajustado; 
9.16. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões da 
Contratante com a Contratada, serão registradas em atas, que servirão de documento legal dos 
serviços e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas específicas. As atas serão 
lavradas e assinadas pelos participantes;  
9.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) I = 
(6 / 100) 

365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
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10) FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA CONTRATADA:  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “h” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
10.1- Para contratação dos serviços, objeto do presente termo de referência, será instruído 
processo administrativo de contratação direta, cujo rito processual pelo qual será 
conduzido o processo de contratação observará os procedimentos da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO em razão do valor, com fulcro no art. 75, inciso II da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021 e no Decreto Municipal nº. 04/2025-GP, de 09/01/2025, que dispõe sobre a 
dispensa de licitação na forma física, de que trata a Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, no 
âmbito da Prefeitura de Abaiara/CE; 
10.2- O critério de seleção da proposta mais vantajosa será o de MENOR PREÇO 
(GLOBAL), que será obtido das propostas inicias ou das propostas adicionais de eventuais 
interessados, convocados na forma do § 3º do art. 75 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, 
onde será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 
contratação. 
 
11) DO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO:  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “i” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
11.1- Uma vez que o objeto do presente termo de referência se demostrou como a solução 
técnica e economicamente mais viável, a Prefeitura Municipal de Abaiara/CE, através da 
sua equipe de apoio e planejamento, realizou pesquisas de preços de mercado, 
respeitando-se os critérios do art. 23 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, ficando 
estabelecido que a Secretaria Contratante terá um dispêndio financeiro mensal estimado 
no valor global estimado por um período de 12 (doze) meses na ordem de R$ 61.066,34 
(sessenta e um mil, sessenta e seis reais e trinta e quatro centavos), conforme 
especificado na planilha abaixo: 
 

Item 
Especificações 

Técnicas 

Unidade 
de 

Medida 
Quantidade Metodologia 

Valor 
Mensal 

Estimado 

Valor 
Global 

Estimado 

1 

Realização de PALESTRA DE 
ABERTURA da jornada 

pedagógica - 2025 - com 
profissional de renome 
regional, com duração de 1 
horas e 30 minutos. inclusos 
despesas de deslocamento e 
hospedagem do profissional. 
TEMA: O fazer Pedagógico: 
uma conexão de saberes, 
práticas e afetos. 

Serviço 1 Média 
R$ 

2.595,67 
R$ 

2.595,67 

2 

Serviço de Ambientação 

para palestra inicial: mesa de 
cerimonial com 12 cadeiras; 
ambiente decorado (1 sofá 
decorativo, 1 tapete, malhas 
nas cores azul, verde, amarela 
(cores da bandeira de 
Abaiara) para decorar, um 
tapete para passarela, 2 
arranjos, painel com o tema da 
jornada (4,5m x 4,5m) 
decorado com malhas, com 

Serviço 1 Média 
R$ 

2.595,67 
R$ 

2.595,67 
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Boas vindas a Jornada 
Pedagógica 2025. 

3 

Serviço de Buffet: jantar de 
abertura para 350 pessoas: 

(arroz branco e colorido, 
salada tropical, carne ao 
molho madeira) acompanhado 
de água mineral e refrigerante, 
praça de alimentação com 
mesas, toalhas, talheres, 
cadeiras plásticas, equipe de 
garçons e barman. 

Serviço 1 Média 
R$ 

13.475,00 
R$ 

13.475,00 

4 

Serviço de Buffet para 300 
participantes: na realização 

de oficinas temáticas durante 
a jornada pedagógica, sendo 
(coffee break) para 300 

profissionais da educação, 
contendo: pães, frios, bolos, 
café, leite, sucos naturais, 
frutas e água. 

Serviço 1 Média 
R$ 

4.900,00 
R$ 

4.900,00 

5 

Kit pedagógico para os 
profissionais da educação, 
sendo: 01 Caderno de plano, 

tamanho A4, com 100 folhas 
de 60g, em única cor, com 
aspiral e capa colorida, 
medindo: 15,50cm x 21,50cm 
Layout a ser disponibilizado 
pela Secretaria de Educação e 
Bolsas em lona tipo pasta 

personalizadas, em bagflex, 
40cm x 32cm x 12cm, e porta 
lápis em lona, com zíper, 
medindo 19cm x 8cm x 9cm, 
para os profissionais da 
educação, com 
personalização a ser 
disponibilizada pela Secretaria 
de Educação. 

Kit 300 Média 
R$  

125,00 
R$ 

37.500,00 

 
12) DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “j” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
12.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA sob a seguinte rubrica: 
 

Órgão 
Orçamentário 

Função  
Programática 

Descrição da Função 
Programática 

Ficha 
Classificação 
Econômica 

SEDUC 12.361.0060.2.028.0000 
Manut. das Ativ. da Sec. 
de Educação. 

291 3.3.90.39.00 

 

, e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a 
despesa do Município de Abaiara, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2025 e 
da outras providências, com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de Abaiara/CE, 
através da Secretaria Municipal de Educação, consignado no orçamento referente ao 
exercício financeiro de 2025. 
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ANEXO III – Minuta do Contrato 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº. ___/20__ - _____. 
 

Instrumento de contrato 
administrativo de prestação de 
serviços que celebram entre si, de 
um lado a PREFEITURA DE 
ABAIARA/CE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
________________ e, do outro lado, 
a empresa ________________, para 
o fim que a seguir declaram: 

 
A PREFEITURA DE ABAIARA/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na 
Rua/Avenida ________________, nº. __, Bairro: ___________, Cidade: ___________, UF, 
inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________, através da Secretaria Municipal de 
________________, neste ato representada pelo(a) senhor(a) 
____________________________, Secretário(a) Municipal de ___________ do Município de 
Abaiara/CE, inscrito(a) no CPF sob o nº. ______________ e portador(a) da cédula de 
identidade nº. __________, expedida pelo ÓRGÃO EMISSOR/UF, daqui por diante 
denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
____________________________, com sede na Rua/Avenida ________________, nº. __, 
Bairro: ___________, Cidade: ___________, UF, inscrita no CNPJ sob o nº. 
_____________________, neste ato, representada pelo(a) senhor(a) 
____________________________, (Qualidade do Representante), inscrito(a) no CPF sob o 
nº. ______________ e portador(a) da cédula de identidade nº. __________, expedida pelo 
ÓRGÃO EMISSOR/UF, daqui por diante denominada de CONTRATADA, em conformidade 
com o que preceitua a Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores e, regular-
se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, e a ele serão aplicados, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de Direito 
Privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir 
ajustadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO   
(art. 92, inciso I, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
 1.1- Contratação dos serviços de promoção, organização e realização da Jornada 
Pedagógica, edição 2025, para atender as necessidades da Secretaria de Educação da 
Prefeitura Municipal de Abaiara/CE, conforme especificações constantes no termo de 
referência, parte integrante e complementar deste instrumento de contrato como se aqui 
transcrito fosse. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL  
(art. 92, inciso II, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
2.1- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº. D-___/20__-SEDUC, devidamente autorizado pela autoridade competente, 
e foi instruído com fundamento na hipótese legal de contratação por meio de dispensa de 
licitação constante no art. 75, inciso II da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações 
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posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante deste instrumento de contrato 
independente de transcrição. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO 
(art. 92, inciso III, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei nº. 
14.133, de 01/04/2021 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº. 8.078, 
de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos 
contratos, inclusive quanto aos casos omissos. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO 
(art. 92, inciso IV, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
4.1- PALESTRA DE ABERTURA DA JORNADA PEDAGÓGICA 
PERÍODO: 1º DIA 
PÚBLICO ALVO: PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
LOCAL: DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA (OBS: OBSERVADAS AS 
EXIGÊNCIAS CONSTANTES NA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA) 

Necessidade Tipo de despesa 

PALESTRA DE ABERTURA da jornada pedagógica - 2025 - com 
profissional de renome regional, com duração de 1 horas e 30 minutos. 
inclusos despesas de deslocamento e hospedagem do profissional. 

CONTRATAR 
SERVIÇO 

Serviço de Ambientação para palestra inicial: mesa de cerimonial com 12 
cadeiras; ambiente decorado (1 sofá decorativo, 1 tapete, malhas nas cores 
azul, verde, amarela (cores da bandeira de Abaiara) para decorar, um 
tapete para passarela, 2 arranjos, painel com o tema da jornada (4,5m x 
4,5m) decorado com malhas, com Boas vindas a Jornada Pedagógica 
2025. 

CONTRATAR 
SERVIÇO 

serviço de buffet (almoço) para 900 pessoas, cardápio: arroz branco, arroz 
colorido, salada tropical, carne ao molho madeira e estrogonofre de frango 
acompanhados de água, refrigerante ou suco natural, sobremesa mousse 
de maracujá ou limão, com praça de alimentação com mesas, toalhas, 
cadeiras, mesa para buffet, mesa para talheres e equipe de garçons 

CONTRATAR 
SERVIÇO 

Serviço de Buffet: jantar de abertura para 350 pessoas: (arroz branco e 
colorido, salada tropical, carne ao molho madeira) acompanhado de água 
mineral e refrigerante, praça de alimentação com mesas, toalhas, talheres, 
cadeiras plásticas, equipe de garçons e barman. 

CONTRATAR 
SERVIÇO 

Serviço de Buffet para 300 participantes: na realização de oficinas 
temáticas durante a jornada pedagógica, sendo (coffee break) para 300 
profissionais da educação, contendo: pães, frios, bolos, café, leite, sucos 
naturais, frutas e água. 

CONTRATAR 
SERVIÇO 

 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
(art. 92, inciso V, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
  
5.1 - Em razão da execução dos serviços, objeto contratual, será pago a Contratada o valor global 
na ordem de R$ ___ (_______________), conforme planilha abaixo: 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
5.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
5.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas 
quanto a forma de execução do objeto; 
5.3.2. Edital de Licitação que decorreu este contrato; 
5.3.3. A Proposta da Contratada; 
5.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 
(art. 92, inciso VI, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
6.1- Para efeito de medição e de pagamento, relativo aos serviços executados, deverá ser 
considerado o cumprimento do avanço de todo o evento, conforme definido no cronograma de 
execução do evento, que será peça integrante do contrato, independente de transcrição; 
6.2. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de todo o cronograma 
do evento, vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática 
de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades 
de itens unitários; 
6.3. O cronograma do evento prevê parcela única durante o seu período de execução, 
mantendo coerência técnica com a real execução dos serviços relativos ao evento como um 
todo; 
6.4. O pagamento será efetivamente realizado em até 30 (trinta) dias após a total execução do 
cronograma do evento, mediante apresentação da Nota Fiscal e respectivo recibo, 
devidamente atestada pelo Gestor do Contrato ou através de servidor devidamente designado; 
6.5. O cronograma referencial do planejamento adequado da execução do evento será 
estabelecido pela Contratante, podendo a Contratada sugerir adequações, sujeito à aprovação 
da Contratante; 
6.6. A Contratante poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma mediante 
autorização expressa de sua autoridade competente; 
6.7. A revisão do cronograma, quando necessária, constitui responsabilidade da Contratada, 
cabendo ao Contratante autorizar a sua readequação, desde que motivada e justificada por 
fatos supervenientes não imputáveis a Contratada; 
6.8. Em caso de alterações na ordem de execução dos serviços constantes da planilha, de 
forma que o valor do serviço objeto da medição não ultrapasse aquele já estabelecido no 
cronograma vigente, mediante parecer favorável do fiscal do serviço, o cronograma poderá ser 
readequado, por meio de simples apostila a ser anexada ao Contrato; 
6.9. A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de 
acréscimos e/ou supressões de serviços, deverá ser realizada no prazo de execução do 
contrato e, no caso de aditivo à vigência contratual, deverá ser solicitado durante a vigência do 
contrato, quando a contratação previr a conclusão de escopo predefinido, caso em que o prazo 
de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 
firmado no contrato, aplicando-se os termos do art. 111 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021; 
6.10. As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico conclusivo 
emitido pela fiscalização, analisadas pelo gestor do contrato e previamente autorizadas pelo 
representante legal da Contratante; 
6.11. Os acréscimos e/ou supressões de serviços quantificados, a serem formalizados por 
termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação dos serviços a serem suprimidos e/ou 
serviços a serem acrescidos, sujeita à aprovação da autoridade competente da contratante, 
após análise do gestor do contrato; 
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6.12. Em caso de acréscimos e reduções de serviços no mesmo contrato, devem ser 
consideradas as reduções ou acréscimos de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto 
de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original 
do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de 
compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal; 
6.13. Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no 
orçamento, salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em que não seja possível o licitante 
constatar as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos elementos presentes no 
termo de referência, bem como nos demais casos previstos em lei e passíveis de revisão 
contratual; 
6.14. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pequenas 
variações de quantitativos em seus serviços, será pago exatamente o preço global acordado; 
6.15. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou 
superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, desde 
que o seguinte requisito seja atendido: 
6.15.1. somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de 
revisão, os erros unitários de quantitativo acima de 10% (dez por cento); 
6.15.2. Nos casos de quantitativos com relevantes subestimativas no orçamento, o contrato 
poderá ser aditado se demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, devendo ser 
atendidos cumulativamente os seguintes requisitos: 
a) a alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da diferença entre o valor global 
estimado pela Administração e o valor global contratado; 
b) o resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de serviços, não 
poderá ser modificado se os novos quantitativos fossem aplicados às propostas dos demais 
licitantes, em observância aos princípios da igualdade e da seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração; 
c) a alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez por cento) do 
valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites previstos 
no art. 125 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021; 
d) o novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida no serviço cujo quantitativo foi 
originalmente subestimado não são compensados por eventuais distorções a maior nos 
quantitativos de outros serviços que favoreçam o contratado; 
6.15.3. Em caso de quantitativos superestimados relevantes no orçamento, eventuais pleitos 
da Contratada para não redução dos valores contratados poderão ser atendidos de forma 
excepcionalíssima, desde que preenchido o seguinte requisito: 
a) demonstração, em análise global, de que o quantitativo artificialmente elevado foi 
compensado por outros preços e quantitativos subestimados de forma que reste cabalmente 
demonstrado que o preço global pactuado representa a justa remuneração do serviço, 
considerando o orçamento de referência da Administração ajustado; 
6.16. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em 
reuniões da Contratante com a Contratada, serão registradas em atas, que servirão de 
documento legal dos serviços e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas 
específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes;  
6.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 



 

34/50 
 

EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) I = 
(6 / 100) 

365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
(art. 92, inciso VII, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
7.1- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou 
execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta da contratada, partes integrantes e complementares deste instrumento de 
contrato, independente de transcrição; 
7.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta da contratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
7.3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 
da qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado; 
7.4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais; 
7.5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
7.6- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo; 
7.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
(art. 92, incisos V, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021)       
 
8.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado 
da data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao 
presente instrumento de contrato; 
8.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de 
Preços de Mercado – (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade; 
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
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8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE 
pagará a Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 
8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s); 
8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;  
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
(art. 92, inciso VII, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021)  
 
9.1- Os serviços deverão ser iniciados na data estabelecida na Ordem de Serviço referente ao 
contrato, sob pena da Contratada ser penalizada com base na cláusula que trata da 
“inexecução, extinção e penalidades” do Contrato. O prazo de execução dos serviços terá 
início a partir da data determinada na Ordem de Serviço referente ao contrato e será igual ao 
número de dias/mês estipulados no cronograma do evento; 
9.2. No caso de paralisação dos serviços por motivos de força maior ou caso fortuito, o prazo 
de execução do contrato ficará suspenso por tempo determinado em termo, sem que se 
atribua a quaisquer das partes a responsabilidade pelos atrasos correspondentes. Ao término 
deste prazo, poderá ser repactuada entre as partes a continuidade da suspensão, desde que 
subsistentes os motivos que ensejaram a paralisação, a qual será formalizada mediante 
documento próprio; 
9.2.1. Os motivos de força maior ou caso fortuito serão comunicados formalmente pelas partes 
e devidamente comprovados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a 
ocorrência; 
9.2.2. Os motivos de força maior ou caso fortuito serão analisados pela autoridade competente 
da Contratante; 
9.2.3. Reconhecidos os motivos de força maior ou caso fortuito que deram ensejo à 
paralisação, ocorrerá a suspensão do contrato, restituindo-se os prazos contratuais após a 
cessação dos motivos que suspenderam a execução do contrato; 
9.3. A Contratante estabelecerá, para a execução dos contratos, prazo máximo, contado em 
dias corridos, conforme previsão no instrumento convocatório e/ou contratual; 
9.3.1. O prazo de execução inicia-se na data estabelecida na Ordem de Serviço; 
9.3.2. Pelo atraso no prazo de execução, ficará a Contratada sujeita às penalidades fixadas em 
contrato, independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial; 
9.3.3. Se a Contratada deixar de assinar o aceite na Ordem de Serviço após 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data da convocação para assinatura, dar-se-á início à contagem do prazo 
de execução; 
9.3.4. O prazo para assinar o aceite da Ordem de Serviço poderá ser prorrogado por até 05 
(cinco) dias úteis, mediante justificativa idônea aprovada pela Contratante; 
9.3.5. Se, imotivadamente, a Contratada não iniciar os serviços em até 30 (trinta) dias da data 
estabelecida na Ordem de Serviço pela autoridade competente da Contratante o contrato 
poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
9.3.6. A vigência do Contrato se inicia com a assinatura do Contrato e é de 360 (trezentos e 
sessenta) dias, contados a partir do término do prazo de execução;  
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9.4. O prazo de execução do Contrato é de 30 (trinta) dias, contados a partir da data 
estabelecida na Ordem de Serviço; 
9.5. Caso a Contratante não convoque a Contratada para assinatura do aceite da Ordem do 
Serviço, o termo final do prazo de vigência dar-se-á 150 (cento e cinquenta) dias contados da 
assinatura do contrato; 
9.6. Os prazos de início de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados 
em processo: 
9.6.1. Alteração do termo de referência ou especificações pela Contratante; 
9.6.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
9.6.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem e no 
interesse da Contratante; 
9.6.4. Alteração das quantidades inicialmente previstas no contrato nos limites permitidos pela 
Lei; 
9.6.5. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela 
Contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
9.6.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Contratante, de que resulte, diretamente, 
impedimento ou retardamento na execução do contrato; 
9.7. Toda solicitação de prorrogação de prazo de execução deverá ser efetivada no período de 
execução do contrato, bem como toda solicitação de prorrogação da vigência contratual deverá 
ser efetivada durante sua vigência, devidamente justificadas e previamente autorizadas pela 
Contratante, em ambos os casos; 
9.7.1. Requerido aditivo contratual em que seja necessário readequação do cronograma, o 
prazo de execução ficará automaticamente suspenso da data do encerramento do prazo a 
aditar até a assinatura do Termo Aditivo, devendo ser documentada a suspensão no 
cronograma constante nos autos do processo administrativo; 
9.7.2. A mera solicitação de aditivo contratual não suspende o prazo de vigência; 
9.7.3. Caso seja indeferido o pedido de aditamento do contrato, o prazo não se considerará 
suspenso; 
9.7.4. No caso de prorrogação do prazo de execução, deverá ser elaborado novo cronograma 
pela Contratada, com as alterações necessárias, condicionado à análise e aprovação da 
Contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 
(art. 92, inciso VIII, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021)  

 
10.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA sob a seguinte rubrica: 
 

Órgão 
Orçamentário 

Função  
Programática 

Descrição da Função 
Programática 

Ficha 
Classificação 
Econômica 

 SEDUC 12.361.0060.2.028.0000 
Manut. das Ativ. da Sec. 
de Educação. 

291 3.3.90.39.00 

 

, e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a 
despesa do Município de Abaiara, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2025 e 
da outras providências, com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de Abaiara/CE, 
através da Secretaria Municipal de Educação, consignado no orçamento referente ao 
exercício financeiro de 2025. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
(art. 92, inciso XI, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
11.1- A Administração responderá eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pela Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAL 
(art. 124 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021)     

 
12.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº. 14.133, de 01/04/2021; 
12.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato; 
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021); 
12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
(art. 92, inciso XIV, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021)      

 
13.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
13.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
13.3- Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
serviço executado, para que seja por ele refeito, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
13.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
13.5- Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
13.6- Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
13.7- Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
13.8- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente instrumento de contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste; 
13.8.1- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
13.9- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias; 
13.10- Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, 
do art. 137, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021; 
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13.11- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
(art. 92, incisos XIV, XVI e XVII, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
14.1. Após a assinatura do contrato, a empresa contratada deverá iniciar os serviços 
imediatamente, executando os serviços, objeto contratual, em conformidade com as condições 
e prazos estabelecidos neste contrato, de acordo com o termo de referência e, ainda, nos 
moldes da proposta contratada; 
14.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que decorreu 
o termo de contrato; 
14.3. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em decorrência da 
espécie, forem vítimas os seus funcionários no decorrer do comprimento do contrato ou em 
conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 
14.4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
14.5. Indicar a CONTRATANTE o nome do seu preposto ou funcionário que será o contato 
usual para equacionar os problemas relativos a execução dos serviços; 
14.6. Responder por todas as despesas decorrentes da relação de emprego de seus 
funcionários designados para o atendimento a PMBS; 
14.7. Manter quadro de pessoal suficiente para cumprimento do contrato, sem interrupção, seja 
por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de 
empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a 
CONTRATANTE sendo, de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, as despesas com 
todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 
14.8. Não utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em 
quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, 
anúncios e impressos, sem o consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE; 
14.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes da celebração 
do contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 
14.10. Não caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras, sob pena de 
rescisão contratual; 
14.11. Manter atualizados o endereço comercial, de e-mail e os números de telefone e de fax 
junto a Prefeitura Municipal de Abaiara-Ce; 
14.12. Refazer, de forma imediata, e as suas expensas, quaisquer dos serviços executados em 
desacordo com as exigências técnicas contidas no presente termo; 
14.13. A empresa contratada deverá dispor de todos os profissionais/materiais necessários 

para realizarão do evento, em qualquer data compreendida da data de assinatura do contrato 
e prazo final da sua vigência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, inciso XIV, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, o 
Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 01/08/2013. 
15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
d) Multa de: 
I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
II) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato.  
II.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
III) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% 
a 30% do valor do Contrato; 
IV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.  
15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9º da Lei nº. 
14.133, de 01/04/2021); 
15.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, § 7º da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021); 
15.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021); 
15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
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diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021); 
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente; 
15.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
15.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
15.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159); 
15.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021); 
15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021); 
15.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021; 
15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
(art. 92, inciso XVIII, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
16.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial; 
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16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
16.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta 
comercial; 
16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato; 
16.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros; 
 
16.6- Fiscalização 
 
16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021). 
 
16.7- Fiscalização Técnica 
 
16.7.1- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
16.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, § 1º da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021); 
16.7.3- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
16.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
16.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
16.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
 
16.8- Fiscalização Administrativa 
 
16.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
16.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
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para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
16.9- Gestor do Contrato 
 
16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração; 
16.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
16.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais; 
16.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 
16.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso; 
16.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 
16.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 
(art. 92, inciso XIX, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
17.1- Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se 
impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período 
predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 
17.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto; 
17.1.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato: 
17.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 
a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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17.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o 
prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 
ambas as partes contraentes; 
17.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem; 
17.2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia; 
17.2.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação; 
17.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
17.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 
17.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 
17.3.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva; 
17.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
17.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
17.4.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
17.4.3- Indenizações e multas. 
17.5- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021); 
17.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei n.º 
14.133, de 01/04/2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
(art. 72, Parágrafo único c/c art. 91, caput, ambos da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido 
pela Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios 
pertinentes, observado o disposto na Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações 
posteriores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
(art. 92, § 1º, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
19.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de Abaiara, Estado do Ceará, como o 
único competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com 
renúncia expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, estando assim justos e acertados, assinam o presente Instrumento, em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o 
assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
 

ABAIARA/CE, _____ de ________________ de 20__. 
 
 

_________________________________________ 
Secretário(a) 

Secretaria Municipal 
Prefeitura de Abaiara/CE 

CONTRATANTE 
 

_________________________________________ 
Representante Legal 
Empresa Contratada 

CNPJ da Empresa Contratada 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
01. _______________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
02. _______________________________ 
Nome: 
CPF: 
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ANEXO IV – Modelo da Proposta de Preço 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 

À 
Prefeitura de Abaiara/CE, 
Secretaria Municipal de Educação, 
Agente de Contratação, 
 

DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-SEDUC 
 

Prezados Senhores, 
 
Apresentamos ao Agente de Contratação da Prefeitura de Abaiara/CE, a nossa proposta de preço 
para execução dos serviços referente ao objeto da DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-
SEDUC, conforme planilha abaixo: 
 

Item 
Especificações 

Técnicas 

Unidade 
de 

Medida 
Quantidade Metodologia 

Valor 
Mensal 

Estimado 

Valor 
Global 

Estimado 

1 

Realização de PALESTRA DE 
ABERTURA da jornada 

pedagógica - 2025 - com 
profissional de renome 
regional, com duração de 1 
horas e 30 minutos. inclusos 
despesas de deslocamento e 
hospedagem do profissional. 
TEMA: O fazer Pedagógico: 
uma conexão de saberes, 
práticas e afetos. 

Serviço 1 Média 
R$ 

2.595,67 
R$ 

2.595,67 

2 

Serviço de Ambientação 

para palestra inicial: mesa de 
cerimonial com 12 cadeiras; 
ambiente decorado (1 sofá 
decorativo, 1 tapete, malhas 
nas cores azul, verde, amarela 
(cores da bandeira de 
Abaiara) para decorar, um 
tapete para passarela, 2 
arranjos, painel com o tema da 
jornada (4,5m x 4,5m) 
decorado com malhas, com 
Boas vindas a Jornada 
Pedagógica 2025. 

Serviço 1 Média 
R$ 

2.595,67 
R$ 

2.595,67 

3 

Serviço de Buffet: jantar de 
abertura para 350 pessoas: 

(arroz branco e colorido, 
salada tropical, carne ao 
molho madeira) acompanhado 
de água mineral e refrigerante, 
praça de alimentação com 
mesas, toalhas, talheres, 
cadeiras plásticas, equipe de 
garçons e barman. 

Serviço 1 Média 
R$ 

13.475,00 
R$ 

13.475,00 

4 
Serviço de Buffet para 300 
participantes: na realização 

de oficinas temáticas durante 

Serviço 1 Média 
R$ 

4.900,00 
R$ 

4.900,00 
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a jornada pedagógica, sendo 
(coffee break) para 300 

profissionais da educação, 
contendo: pães, frios, bolos, 
café, leite, sucos naturais, 
frutas e água. 

5 

Kit pedagógico para os 
profissionais da educação, 
sendo: 01 Caderno de plano, 

tamanho A4, com 100 folhas 
de 60g, em única cor, com 
aspiral e capa colorida, 
medindo: 15,50cm x 21,50cm 
Layout a ser disponibilizado 
pela Secretaria de Educação e 
Bolsas em lona tipo pasta 

personalizadas, em bagflex, 
40cm x 32cm x 12cm, e porta 
lápis em lona, com zíper, 
medindo 19cm x 8cm x 9cm, 
para os profissionais da 
educação, com 
personalização a ser 
disponibilizada pela Secretaria 
de Educação. 

Kit 300 Média 
R$  

125,00 
R$ 

37.500,00 

 
 
 

Caso nos seja adjudicado o objeto da DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-SEDUC, 
nos comprometemos a assinar o termo de contrato no prazo determinado no instrumento de 
convocação. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta de preços será de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data do seu envio. 

Finalizando, declaramos que nos submetemos aos ditames da Lei Federal nº. 14.133, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores, e que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Aviso de Contratação Direta da DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-
SEDUC, bem como seus anexos. 
 
Razão Social a Proponente: 
Sede da Proponente: 
CNPJ da Proponente: 
Nº. da Conta Corrente: ________ - Agência: __________ 
 
Atenciosamente, 

 
Local e Data 

______________________________ 
Assinatura do(a) Representante Legal 

Proponente 
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ANEXO V – Modelo de declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal de 1988. 
 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
À 
Prefeitura de Abaiara/CE, 
Secretaria Municipal de Educação, 
Agente de Contratação, 
 
 

DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-SEDUC 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 
________________, com sede na Rua/Avenida _______________, nº. ___, Bairro: 
_______________, Cidade: _______________, UF, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) senhor(a) ____________________, portador(a) da cédula de identidade de nº. 
___________________, expedida pelo ÓRGÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o 
nº. ___________________, DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para 
participação no processo administrativo de DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-
SEDUC, e, ainda, para fins do disposto no inciso VI do caput do art. 68 da Lei nº. 14.133, 
de 01/04/2021 e suas alterações posteriores, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 
anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (____). 
 

Local e Data 
 

 
______________________________ 

 
Assinatura do Representante Legal 

Empresa Licitante 
 

 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO VI – Modelo de declaração de inidoneidade e ausência de fatos impeditivos para 
participar de licitações promovidas pela Prefeitura de Abaiara/CE. 
 
 

 (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
À 
Prefeitura de Abaiara/CE, 
Secretaria Municipal de Educação, 
Agente de Contratação, 
 
 

DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-SEDUC 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 
________________, com sede na Rua/Avenida _______________, nº. ___, Bairro: 
_______________, Cidade: _______________, UF, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) senhor(a) ____________________, portador(a) da cédula de identidade de nº. 
___________________, expedida pelo ÓRGÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o 
nº. ___________________, DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para 
participação no processo administrativo de DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-
SEDUC, e, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para participar de 
licitações promovidas pela Prefeitura de Abaiara/CE e/ou contratar com a Administração 
Pública, nos termos do inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e 
suas alterações, e que comunicaremos qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à 
entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto à 
capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal, social e trabalhista e idoneidade 
econômico-financeira. 

 
Local e Data 

 
 

______________________________ 
 

Assinatura do Representante Legal 
Empresa Licitante 
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ANEXO VII – Modelo de declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de 
Micro Empresa e/ou Empresa de Pequeno Porte. 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
À 
Prefeitura de Abaiara/CE, 
Secretaria Municipal de Educação, 
Agente de Contratação, 
 
 

DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-SEDUC 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 
________________, com sede na Rua/Avenida _______________, nº. ___, Bairro: 
_______________, Cidade: _______________, UF, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) senhor(a) ____________________, portador(a) da cédula de identidade de nº. 
___________________, expedida pelo ÓRGÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o 
nº. ___________________, DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para 
participação no processo administrativo de DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-
SEDUC, que a empresa licitante está sob o regime de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro 
2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014, que institui o 
Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
 
 

Local e Data 
 
 

______________________________ 
 

Assinatura do Representante Legal 
Empresa Licitante 
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ANEXO VIII – Modelo de declaração de inexistência de servidor público municipal nos 
quadros da empresa licitante. 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
À 
Prefeitura de Abaiara/CE, 
Secretaria Municipal de Educação, 
Agente de Contratação, 
 
 

DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-SEDUC 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 
________________, com sede na Rua/Avenida _______________, nº. ___, Bairro: 
_______________, Cidade: _______________, UF, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) senhor(a) ____________________, portador(a) da cédula de identidade de nº. 
___________________, expedida pelo ÓRGÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o 
nº. ___________________, DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para 
participação no processo administrativo de DISPENSA LICITAÇÃO Nº.  D-02.17.2/2025-
SEDUC, que não possui em seu quadro funcional e/ou no seu quadro societário, servidor 
público ou dirigente de órgão e/ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
 

Local e Data 
 
 

______________________________ 
 

Assinatura do Representante Legal 
Empresa Licitante 
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